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comisSÃO de POLÍTICAS de CooperaÇÃO
OEA/Ser.W
SolidÁria para O DESENVOLVIMENTO
CIDI/CPD/doc.79/15

20 fevereiro 2015

Original: espanhol/inglês
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

PROMOVENDO INICIATIVAS HEMISFÉRICAS 
EM MATÉRIA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

[Estrutura preparada pela Secretaria com base na resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14) e com a  incorporação dos novos textos apresentados pelas Delegações de Barbados, Haiti e Peru]

A ASSEMBLEIA GERAL, 

REAFIRMANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos proclama os propósitos essenciais da Organização, entre os quais se incluem “promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural” e “erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério”; 


Que a Carta Democrática Interamericana e a Carta Social das Américas reconhecem que o desenvolvimento com equidade fortalece e consolida a democracia, porquanto ambos são interdependentes e se reforçam mutuamente;


Que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “[a] democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”, e que “[a] pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente na consolidação da democracia”; e 


Que a Carta Social das Américas ressalta “a determinação e o compromisso dos Estados membros de combater, com urgência, os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade, que afetam diferentemente os países do Hemisfério; de enfrentar suas causas e suas consequências; e de criar condições mais favoráveis para o desenvolvimento econômico e social com igualdade, a fim de para promover sociedades mais justas”;


LEVANDO EM CONTA o processo em andamento para a elaboração do Plano de Ação da Carta Social das Américas;


RECORDANDO o processo de Cúpulas das Américas
 e os mandatos acordados pelos Chefes de Estado e de Governo em matéria de desenvolvimento integral;


RECORDANDO TAMBÉM que o Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) estabelece que a finalidade do CIDI é “promover a cooperação solidária entre os Estados membros da OEA, a fim de apoiar o desenvolvimento integral e, em especial, contribuir para a eliminação da pobreza”; e que esse órgão “cumpre seus objetivos mediante a implementação do Plano Estratégico para o Desenvolvimento integral”; 


TENDO VISTO o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009
, cuja vigência foi prorrogada até 31 de dezembro de 2014 mediante a resolução AG/RES. 2778 (XLIII-O/13); 


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as declarações e planos de ação das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades no Âmbito do CIDI nas áreas de desenvolvimento sustentável, desenvolvimento social, cultura, educação, ciência e tecnologia, trabalho e turismo, bem como as reuniões de altas autoridades em matéria de cooperação;


RECORDANDO as resoluções da Assembleia Geral AG/RES. 2779 (XLIII-O/13), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, e AG/RES. 2778 (XLIII-O/13), “Fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral: diálogo político e cooperação solidária para o desenvolvimento”; e

I. MANDATOS VIGENTES EM MATÉRIA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL


REAFIRMANDO os mandatos vigentes e de procedimento atribuídos à Secretaria-Geral pelos Estados membros entre 2007 e 2013, e classificados pelo Grupo de Trabalho ad hoc do CIDI Encarregado da Revisão dos Mandatos sobre Desenvolvimento Integral, e constantes do documento CIDI/doc.87/14, “Classificação de mandatos na área de desenvolvimento integral (2007-2013)”, bem como do relatório do Grupo de Trabalho mencionado anteriormente (CIDI/doc.83/14 rev. 1), enviado e apresentado pelo CIDI ao Conselho Permanente,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o inventário e a classificação dos mandatos vigentes e de procedimento, inclusive os planos e programas interamericanos, bem como os documentos decorrentes das reuniões ministeriais no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e, nesse sentido, agradecer o “Relatório da Presidente do Grupo de Trabalho ad hoc do CIDI Encarregado da Revisão dos Mandatos sobre Desenvolvimento Integral” (CIDI/doc.83/14 rev. 1).


2.
Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que, no âmbito do diálogo político substantivo e considerando os mandatos vigentes, preste apoio ao CIDI na revisão e atualização de suas prioridades de longo prazo, levando em conta, entre outros aspectos, as diretrizes emanadas do Conselho Permanente sobre o processo de revisão e priorização de mandatos, com vistas a oferecer um tratamento integral do tema de desenvolvimento no Hemisfério.

II.
REUNIÕES MINISTERIAIS DO CIDI

Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura (Apresentado pela Delegação do Haiti e inclui os comentários recebidos em 18 de fevereiro de 2015 - CIDI/CPD/doc.70/14 Inglês - Espanhol |Francês |Português)

TENDO VISTO a Declaração de Port-au-Prince, “A interdependência cultural frente à globalização” [CIDI/REMIC-VI/ DEC.1/14],

RESOLVE:

1. Agradecer ao Governo do Haiti sua hospitalidade e sua contribuição para os resultados da Sexta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, realizada em Pétion-Ville, em 12 e 13 de agosto de 2014, e endossar a Declaração de Port-au-Prince, “A interdependência cultural frente à globalização” [CIDI/REMIC-VI/ DEC.1/14], que reconhece o valor intrínseco da cultura como componente essencial do desenvolvimento que favorece a inclusão social, a luta contra a pobreza, a cooperação, o intercâmbio e sua função de denominador comum para o desenvolvimento integral dos povos das Américas por intermédio da contribuição ao desenvolvimento econômico, social e humano; o potencial do setor cultural para contribuir para a diversificação de economias vulneráveis e emergentes, e destaca que a interconexão e a interdependência crescentes das sociedades e das culturas do mundo representam tanto um desafio como uma oportunidade para os países das Américas com respeito à preservação e o aproveitamento do seu patrimônio cultural em benefício do desenvolvimento local por intermédio de relações com outros setores da economia como o turismo, e da produção de bens e serviços culturais inovadores. (Texto modelo)
2. Agradecer aos Governos de Barbados e Paraguai os oferecimentos de sede para a Sétima Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, a ser realizada em 2016, e instar os (CA: Ministros e Altas Autoridades de Cultura Estados membros) a que participem desse evento, assim como a que promovam a participação da sociedade civil e de outros atores sociais. (Texto modelo)
Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo (Apresentado pela Delegação de Barbados - CIDI/CPD/doc.71/14 Inglês - Espanhol |Francês |Português)

TENDO VISTO a Declaração de Bridgetown sobre Competitividade e Sustentabilidade do Turismo nas Américas [CIDI/TUR-XXII/DEC.1/14], 
RESOLVE:
1. Agradecer ao Governo de Barbados a hospitalidade e a contribuição para os resultados do Vigésimo Segundo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, realizado em Bridgetown, em 3 e 4 de setembro de 2014, e endossar a Declaração de Bridgetown sobre Competitividade e Sustentabilidade do Turismo nas Américas [CIDI/TUR-XXII/DEC.1/14], na qual os Ministros e Altas Autoridades de Turismo reconheceram a ideia de que a sustentabilidade se refere às esferas sociocultural, econômica e ambiental, e inclui a competitividade como elemento importante, e de que a competividade do turismo continua sendo uma questão crítica para muitos países das Américas; e consideraram que a competitividade do turismo se baseia em fatores relacionados e não relacionados a preço, como valor percebido, aparência, serviço, qualidade e infraestrutura; a importância do investimento adequado em infraestrutura local; o importante vínculo do turismo com o setor cultural; e a contribuição da grande variedade de fornecedores que constituem a cadeia de valor do turismo. (Texto modelo)
2. Agradecer aos Governos do Peru e da Guiana os oferecimentos de sede para o Vigésimo Terceiro e Vigésimo Quarto Congressos Interamericanos de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, em 2015 e 2016, respectivamente, e instar os Ministros e Altas Autoridades de Turismo a que participem desse evento, bem como a que nele promovam a participação da sociedade civil e outros atores sociais. (Texto modelo)
Reunião Interamericana de Ministros da Educação (Aguardando novos textos da Delegação do Panamá, país sede da Reunião de Ministros em fevereiro de 2015)
Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia (Aguardando novos textos da Delegação da Guatemala, país sede da Reunião de Ministros em março de 2015)

Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável (Aguardando novos textos da Delegação de Honduras, Presidente da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável e país sede da Reunião de Ministros em outubro de 2015)
Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) (Aguardando novos textos da Delegação do México, país sede da CIMT em novembro de 2015)
Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social (Aguardando novos textos da Delegação do Paraguai, país sede da Reunião de Ministros em novembro de 2016)
Comissão Interamericana de Portos (CIP) (Apresentado pela Delegação do Peru - CIDI/CPD/doc. 66/14 Inglês - Espanhol |Francês |Português)

TENDO VISTO a Declaração de Cartagena [CIDI/CIP/DEC.1 (VIII-O/13)] e o Plano de Ação de Cartagena (2014-2015) [CIDI/CIP/PA.1/13 (VIII-O/13)], endossados pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”; [Texto modelo]

TENDO VISTO TAMBÉM a resolução CIDI/CIP/RES. 1 (IX-O/14), “Acordos da Nona Reunião da Comissão Interamericana de Portos sobre a Eleição das Autoridades de seu Comitê Executivo e sobre as Diretrizes para a Prorrogação de seus Trabalhos até 2016”; e [Texto modelo]
RECONHECENDO:


Que, no plano mundial, os portos são os principais nós da rede física do transporte marítimo e de portos interiores e hidrovias, e que é necessário aumentar nas Américas a proporção de carga transportada por essa via para promover seu desenvolvimento, a fim de ampliar as oportunidades de emprego para nossas populações; [Texto AG/RES. 2816 (XLIV-O/14)]


Que a ampliação do Canal do Panamá promoverá um aumento da capacidade de cargas comerciais maiores e mais frequentes em navios de porte cada vez maior, e que os portos das Américas devem-se preparar para o aumento do comércio regional e mundial; [Texto AG/RES. 2816 (XLIV-O/14)] 


Que a modernização do sistema portuário redundará no crescimento e na competividade das economias das Américas, e que os Estados membros reiteram seu compromisso de continuar a modernização da CIP mediante práticas coerentes com suas necessidades;  e [Novo]

A comemoração do centenário da abertura do Canal do Panamá e de sua próxima ampliação como acontecimentos fundamentais no âmbito portuário das Américas, [Novo]

RESOLVE:
1. Endossar a resolução “Acordos da Nona Reunião da Comissão Interamericana de Portos sobre a Eleição das Autoridades de seu Comitê Executivo e sobre as Diretrizes para a Prorrogação de seus Trabalhos até 2016” [CIDI/CIP/RES. 1 (IX-O/14)],  na qual se celebraram acordos hemisféricos para prorrogar a vigência do Plano de Ação de Cartagena 2014-2015: Portos Inovadores e Competitivos para um Desenvolvimento Econômico Sustentável com Inclusão Social nas Américas [CIDI/CIP/PA.1/13 (VIII-O/13)] até a Décima Reunião Ordinária da CIP prevista para 2016. [Texto modelo sem a inclusão do agradecimento ao país sede, uma vez que a reunião foi realizada na sede da OEA]

2. Cumprimentar as Delegações do Uruguai, Barbados e Colômbia, eleitas Presidente, 
Primeiro e Segundo Vice-Presidentes do CECIP, respectivamente, para o período 2014- 2016. [Novo]
3. Reconhecer as bem-sucedidas práticas das instituições do Canadá, Chile, Colômbia, 
Estados Unidos e Uruguai, ganhadoras do Prêmio Marítimo das Américas, e encarregar a Secretaria Técnica da CIP de continuar a organizar edições subsequentes do prêmio, a fim de identificar e intercambiar práticas bem-sucedidas em matéria portuária na região. [Novo]
4. Reconhecer o trabalho da OEA em atividades relacionadas com temas portuários e 
marítimos, bem como os esforços por fortalecer a parceria público-privada, com a finalidade de enriquecer o diálogo e a cooperação interamericanos em matéria portuária, e incumbir a Secretaria Técnica da CIP de continuar criando sinergias e promovendo a captação e a mobilização de recursos com vistas a ampliar as oportunidades de cooperação. [Novo]
5. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo do Uruguai para a  Décima Reunião Ordinária da CIP em 2016, e instar as máximas autoridades portuárias  a que participem deste evento bem como a que nele promovam a participação da sociedade civil e de outros atores sociais. [Texto modelo]
III.
FORTALECIMENTO DE CAPACIDADES

Investimento no desenvolvimento de capacidades individuais e institucionais 



TENDO VISTO o “Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da Organização dos Estados Americanos” (CIDI/doc.61/13), 

RESOLVE:


17.
Encarregar a SEDI de, antes de 31 de agosto de 2014, apresentar opções para discutir no âmbito do CIDI a possível inclusão do ensino dos quatro idiomas oficiais da OEA, bem como programas de intercâmbio técnico, como estágios e tutorias, no âmbito dos programas existentes na Organização em matéria de capacitação e desenvolvimento humano. Nessas opções deverão ser consideradas, entre outros fatores, as fontes propostas de financiamento, as possíveis repercussões no acesso à educação superior e à capacitação profissional acessível, adequada e de qualidade, o aproveitamento da cooperação Sul-Sul e triangular para esse propósito, as possibilidades de cooperação com aliados estratégicos como os que participam do Programa de Parcerias para a Educação e Capacitação (PAEC) e do Consórcio de Universidades da OEA; bem como a rentabilidade e os mecanismos para oferecer essa capacitação.
Migração e desenvolvimento (Aguardando texto da Comissão de Assuntos Migratórios) 
Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas 

RECORDANDO que a resolução AG/RES. 2766 (XLIII-O/13), “Promoção e fortalecimento da democracia: acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, reconhece a importância da promoção dos princípios, dos valores e das práticas da cultura democrática e levando em consideração que, na Declaração de Paramaribo, “A transformação do papel do professor frente aos desafios do século XXI” (CIDI/RME/DEC.1/12), os Ministros reiteraram seu reconhecimento dos avanços na implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, 

RESOLVE:


23.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da SEDI, informe o CIDI e a Oitava Reunião de Ministros da Educação sobre os avanços, os resultados e os impactos das atividades e dos projetos realizados pelo Programa e encarregar a Comissão Interamericana de Educação (CIE) de, com o apoio da Secretaria, realizar a avaliação do Plano de Trabalho 2012-2013. 


24.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue apoiando os Estados membros na elaboração e execução dos diversos componentes do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas: pesquisa e análise, desenvolvimento profissional e de materiais educativos e cooperação e intercâmbio de informações. 


25.
Solicitar à SEDI que promova gestões para o fortalecimento e a continuidade das atividades do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.

Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas, bem como das cooperativas e de outras unidades de produção 


RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Sexta Cúpula das Américas, realizada em Cartagena das Índias
/
/, Colômbia, em 2012, resolveram “promover o crescimento econômico com equidade e inclusão social, por meio do fortalecimento das cooperativas e das micro, pequenas e médias empresas, inclusive as indústrias culturais, bem como das iniciativas de economia popular e outras unidades de produção, da inovação e da competitividade nos países das Américas” e “propiciar e apoiar, conforme seja pertinente, iniciativas que aumentem a contribuição das TICs para a inovação, o empreendedorismo, a produtividade, a competitividade, o surgimento de micro, pequenas e médias empresas, e o crescimento econômico no contexto do desenvolvimento sustentável”, e que também se comprometeram a “desenvolver e fortalecer, conforme seja pertinente, estratégias e políticas de emprego para a juventude”; e


RECONHECENDO o trabalho do Governo do Brasil na realização em Brasília, em 11 e 12 de novembro de 2013, do Terceiro Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das MPMEs: “Políticas Públicas para a Promoção da Competitividade, da Inovação e da Internacionalização das Micro, Pequenas e Médias Empresas”, organizado pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República do Brasil e pela SEDI, com a colaboração do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e do Governo do Canadá,

RESOLVE: 


26.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a apoiar todos os esforços dos Estados membros destinados a incentivar a criação, a produtividade, a competitividade, a inovação e a internacionalização das micro, pequenas e médias empresas (MPMEs), bem como das cooperativas e outras unidades de produção, em especial mediante o fortalecimento do marco institucional que as apoia, e facilitar o acesso mais amplo ao capital semente, a fim de contribuir para o crescimento econômico, a criação de empregos e o alívio da pobreza, especialmente entre os jovens em risco e outras populações vulneráveis nos países do Hemisfério.


27.
Solicitar à SEDI que tome note do Relatório Final do Terceiro Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das MPMEs e do documento “Reflexões sobre o Apoio Interamericano à Micro, Pequena e Média Empresa”. 

Rede Interamericana de Competitividade (RIAC) 


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2586 (XL-O/10), “Rede Interamericana de Competitividade”, que “insta os Estados membros a que apoiem programas e iniciativas voltadas para a promoção da integração, da cooperação e da solidariedade, bem como para aumentar a competitividade e promover o desenvolvimento social e o crescimento econômico sustentável com equidade e inclusão social nos países da região, e instruir a Secretaria-Geral para que, conforme o caso, apoie os Estados membros nesse esforço”,

RESOLVE:


28.
Reconhecer com satisfação a liderança do Chile, dos Estados Unidos, da República Dominicana, da Colômbia e do Panamá como Presidências Pro Tempore da RIAC, em 2009, 2010, 2011, 2012 e 2013, respectivamente, e como sedes do Fórum de Competitividade das Américas (FCA); e agradecer à República de Trinidad e Tobago, como Presidência Pro Tempore da RIAC em 2014 e sede do Oitavo FCA, a ser realizado na cidade de Port of Spain, de 8 a 10 de outubro de 2014;


29.
Solicitar à SEDI que tome nota do Plano de Trabalho 2014 da RIAC, “A Imaginação Humana em Ação: Incentivando a Competitividade, Promovendo a Inovação”, aprovado em 2013, no Panamá, inclusive as atividades da Comissão Especializada em Inovação e Empreendedorismo e do Grupo de Especialistas em Competitividade Subnacional. 

Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério

RECORDANDO as resoluções da Assembleia Geral sobre a responsabilidade social das (RSE) empresas no Hemisfério, e reconhecendo a responsabilidade dos Estados membros na promoção de projetos de gestão de recursos naturais que protejam o meio ambiente e sejam financeiramente transparentes e socialmente responsáveis, e que as práticas de RSE são um componente essencial para esses projetos,

RESOLVE: 


30.
Encarregar a SEDI de apresentar um relatório anual de suas iniciativas em curso e programadas em matéria de responsabilidade social das empresas (RSE) a uma sessão ordinária do CIDI, antes de 30 de novembro de 2014, e de convidar as demais entidades e órgãos da OEA a que se juntem a essa apresentação para compartilhar suas atividades em matéria de RSE com vistas a aperfeiçoar a coordenação.

Promoção da gestão integrada dos recursos hídricos nas Américas 


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que um meio ambiente saudável é indispensável para o desenvolvimento integral do ser humano, o que contribui para a democracia e a estabilidade política; e que, na Carta Social das Américas, os Estados membros reconhecem que a água é fundamental para a vida e básica para o desenvolvimento socioeconômico e a sustentabilidade ambiental, e que o acesso não discriminatório da população à água potável e aos serviços de saneamento, no âmbito das legislações e políticas nacionais, contribui para o objetivo de combater a pobreza;


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), “Desenvolvimento sustentável”; AG/RES. 2312 (XXXVII-O/07), “Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07), “Reunião Interamericana sobre Aspectos Econômicos, Sociais e Ambientais Vinculados à Disponibilidade e Acesso à Água Potável”; AG/RES. 2644 (XLI-O/11), “Relatório da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; e AG/RES. 2780 (XLIII-O/13) “Promovendo a gestão integrada dos recursos hídricos nas Américas”; e


RECONHECENDO a importância da água para a região no contexto do diálogo global para o estabelecimento de uma Agenda de Desenvolvimento pós-2015,

RESOLVE:


31.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue promovendo o diálogo sobre a agenda de recursos hídricos nas Américas no âmbito do CIDI no contexto da Agenda de Desenvolvimento pós-2015.


32.
Solicitar à SEDI que continue a fortalecer a cooperação técnica e o intercâmbio de informações, experiências, melhores práticas e lições aprendidas mediante os Pontos Focais Nacionais designados pelos Estados membros da OEA na área de gestão de recursos hídricos.


33.
Solicitar à SEDI que continue avançando na implementação efetiva do PIDS 2006-2009, atualmente vigente, e das iniciativas de ação acordadas pelos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável na Declaração de Santa Cruz + 10 e na Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, relacionadas com a gestão integrada dos recursos hídricos. 

Promoção da energia limpa e renovável nas Américas 


RECONHECENDO que a energia é um fator fundamental para a consecução dos objetivos de desenvolvimento sustentável, e que, nesse sentido, a combinação e a complementaridade na utilização de todas as fontes de energia, inclusive os biocombustíveis e o uso mais limpo dos combustíveis fósseis, contribui para a realização desses objetivos, e ressaltando a necessidade de promover o desenvolvimento e o uso de fontes de energia limpa e renovável por meio da pesquisa, do desenvolvimento e da transferência de tecnologia ambientalmente saudável e das parcerias ou dos acordos internacionais,

RESOLVE:


34.
Solicitar à Secretaria-Geral que fomente o diálogo no âmbito regional para o desenvolvimento de sistemas de energia confiáveis mais limpos, exequíveis, renováveis e sustentáveis, que promovam o acesso à energia e a tecnologias e práticas energéticas eficientes nos domicílios e nos setores público e privado.
35.
Solicitar à SEDI que continue incentivando parcerias que promovam o desenvolvimento e o uso de tecnologias mais eficientes, limpas e renováveis em todos os setores e que, com base nos recursos financeiros disponíveis, avalie a possibilidade de elaborar, em coordenação com outros organismos especializados, um mapeamento para conhecer o estado da produção e do uso de energia limpa e renovável nas Américas, cujos resultados deverão ser apresentados antes do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

IV.
RELATÓRIOS E ACOMPANHAMENTO

36.
Agradecer os Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para apoiar os programas e as atividades mencionadas nesta resolução e solicitar à Secretaria que continue promovendo gestões para identificar novas fontes de financiamento.

37.
Solicitar à SEDI que atualize seu plano de trabalho anual incorporando:

i. os mandatos específicos correspondentes a cada um dos objetivos gerais definidos no plano de trabalho do ano anterior, incluindo os mandatos decorrentes desta Assembleia Geral e os constantes das declarações e planos de ação das reuniões ministeriais e de comissões interamericanas do CIDI realizadas no último ano; 

ii. os programas, projetos e atividades que se realizem nas diferentes áreas programáticas dos departamentos que constituem a SEDI, em resposta a esses mandatos; 

iii. caso seja necessário, os motivos por que certos mandatos não dispõem de programação definida; e

iv. os resultados esperados e alcançados desde o último plano de trabalho. 


Esse plano deverá ser submetido à consideração dos Estados membros no âmbito do CIDI até 31 de julho de 2014, e uma versão atualizada até 15 de dezembro de 2014, deverá ser apresentada em 31 de janeiro de 2015, a fim de orientar a formulação de novos mandatos.


38.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 

NOTAS DE RODAPÉ 

1. (…) (parágrafo 15 da Declaração de Québec, parágrafo 6-A do Plano de Ação e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”, em resoluções anteriores com o mesmo título, bem como no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral. O conteúdo desta nota de rodapé aplica-se a todas as menções ao processo de Cúpulas das Américas e ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral constantes desta resolução.

2. Idem.

3. (…) conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.

4. (…) Cúpula, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar, nem aprovaram, a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a República irmã de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por isso, a Nicarágua não está de acordo com a menção desses documentos e mandatos que não foram aprovados.
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� 	A resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, adotada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014, é utilizada com base para a inclusão de novos textos.  Os textos em itálico pertencem à resolução aprovada em 2014, e os textos novos estão sublinhados. A resolução original completa pode ser consultada no seguinte link:  � HYPERLINK "http://www.oas.org/consejo/sp/AG/resoluciones-declaraciones.asp" �http://www.oas.org/consejo/sp/AG/resoluciones-declaraciones.asp�.








�. 	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e nos Planos de Ação das Cúpulas das Américas (…)


�. 	Idem.


� 	Textos modelo para informar acerca dos processos ministeriais do CIDI. Documento preparado pela 


Secretaria com base nos acordos celebrados pela Comissão de Políticas de Cooperação Solidária (CIDI/CPD/doc.64/14 � HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=cidi/cpd/doc.&classNum=64&lang=e" �Inglês �- � HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=cidi/cpd/doc.&classNum=64&lang=s" �Espanhol�). 


�.	A República do Equador formula expressa reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos (…)


�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o chamado ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inadequados, uma vez que, na (…)





